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Queremos
saúde, Caixa!
Essa conquista tem história. 
Ela veio da luta, da 
organização e da mobilização 
dos empregados. Mas está 
ameaçada.

          E se você não estiver junto,
 esta conquista escapa. 
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1989
Caixa assume o plano
A Caixa passa a administrar 
diretamente o plano. O teto de 
gastos da empresa aumenta para 
3,5% da folha de pagamento.

1960–1977
SASSE
A assistência médica dos 
empregados da ativa, aposentados 
e seus dependentes era realizada 
pelo SASSE (Serviço de Assistência 
e Seguro Social dos Economiários), 
que era financiado com 
contribuições dos empregados, da 
Caixa e por outras rendas.

Linha do tempo
Como nasceu o Saúde

Caixa que você conhece

1977
Criação do PAMS
Com a extinção do SASSE, nasce 
o Programa de Assistência 
Médica Supletiva (PAMS), 
administrado pela Funcef. A 
Caixa contribuía com até 3% da 
folha, e os empregados pagavam 
coparticipação de 10% a 20% por 
procedimento — sem limite anual, 
o que levou muitos trabalhadores 
a dívidas impagáveis.
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Anos 1990
Crise e retrocessos
Com política de congelamento 
salarial, o avanço da lógica 
privatista e ausência de concursos, 
a folha de pagamento da Caixa 
encolhe. Enquanto os custos com 
saúde disparavam, a contribuição 
da Caixa caía.

1996
Ataque
Uma Resolução (09) do governo 
impõe coparticipação de 50% aos 
novos empregados (admitidos 
a partir de 1998). Um ataque 
direto aos direitos históricos dos 
trabalhadores.

2001
Tentativa de extinção do PAMS 
A Caixa propõe novo modelo 
com cobrança de mensalidades 
reajustadas anualmente. O plano 
se tornaria inviável.

2002
Eleição de Lula
Pleito interrompe o ciclo privatista 
e retoma o diálogo com os 
trabalhadores, permitindo a 
criação do modelo Saúde Caixa 
em 2003, com custeio 70/30 e base 
em solidariedade.
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2003
A virada:
construção do Saúde Caixa
Com pressão das entidades 
sindicais e associativas e 
negociação, é assinado o Acordo 
Coletivo que cria o Saúde Caixa. 
O modelo garante: fim do 
teto de 3,5% da folha; teto de 
coparticipação, impedindo novas 
dívidas; mensalidade proporcional 
ao salário; tratamento igualitário 
entre antigos e novos empregados; 
100% dos custos administrativos 
pagos pela Caixa; custeio dividido: 
70% Caixa / 30% empregados; 
participação dos trabalhadores no 
aprimoramento do plano.

2004–2016
Sustentabilidade e 
fortalecimento 

Com base no modelo negociado, 
o plano se torna sustentável. O 
Saúde Caixa passa a ser referência 
em autogestão e qualidade.

2017 

Teto de 6,5% entra no Estatuto
Mesmo com o ACT garantindo 
o modelo 70/30, a Caixa inclui 
um limitador de 6,5% da folha 
e dos proventos no Estatuto, 
que começa a restringir sua 
contribuição ao plano.

2022 em diante
O teto começa a pesar
O teto de 6,5% passa a ser 
aplicado na prática porque este 
limitador faz com que o banco 
apague menos que os 70%. As 
despesas continuam crescendo, 
pressionando cada vez mais os 
trabalhadores.

2025
Hora de defender o que é nosso 
As conquistas do Saúde Caixa 
estão em risco. Caixa mantém teto 
de 6,5% no novo Estatuto Social.

*A luta agora é contra o teto, 
por melhor gestão, pela 
sustentabilidade do plano 
e pela preservação dos 
princípios que o tornaram justo: 
solidariedade, mutualismo, 
pacto intergeracional*

2016 
Impeachment da presidenta 
Dilma Rousseff 
Inicia-se uma agenda de 
retrocessos, como imposição do 
teto de 6,5% no Estatuto da Caixa.
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O Saúde Caixa sempre foi susten-
tado por um modelo justo e solidá-
rio, mas está sob ataque. Nos úl-
timos anos, a direção da empresa 
tenta, de forma sistemática, trans-
ferir cada vez mais custos para os 
empregados. E usa como justifica-
tiva o limite de 6,5% da folha para 
custear o plano, que ela própria 
impôs em seu Estatuto para limitar, 
acredite, sua participação na saú-
de de seus trabalhadores.

A inflação médica cresce mui-
to acima dos salários. Consulta, 
exame, cirurgia, internação: tudo 
encareceu. E o modelo de custeio 
70/30 passou a ficar desequilibra-
do justamente em razão do teto 
de 6,5% da folha de pagamento 
para sua parte no custeio. Ou seja, 
mesmo que 70% seja obrigação da 
Caixa, quando o valor atinge esse 
limite, ela simplesmente para de 
contribuir. Quem cobre a diferença 

O que está acontecendo 
com o Saúde Caixa?
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são os empregados — justamente 
quem menos pode arcar com esse 
aumento, principalmente os apo-
sentados. O que era para ser dividi-
do proporcionalmente, está pesan-
do mais para quem mais precisa. 

Esse teto não tem nenhuma base 
técnica, atuarial ou humana. É 
uma decisão administrativa e po-
lítica, feita para reduzir custos do 
banco às custas da saúde dos seus 
empregados. 

A representação dos empregados 
nunca concordou com isso. O teto 
foi imposto, sem negociação real, 
e precisa ser derrubado. E o pior: 
mesmo com a oportunidade de 
corrigir esse erro histórico durante 

a recente reformulação do Estatuto 
Social, apresentado neste mês de 
maio, a Caixa manteve o teto.

Foi uma decisão deliberada, que 
mostra que a empresa optou por 
seguir penalizando os trabalhado-
res em vez de assumir sua respon-
sabilidade no custeio da saúde de 
quem faz o banco funcionar todos 
os dias.

E não para por aí. Foi a Caixa que 
impôs os reajustes nas mensali-
dades, centralizou o atendimento, 
descredenciou prestadores e reti-
rou direitos como o plano pós-em-
prego. As decisões da Caixa impac-
tam diretamente a qualidade e a 
sustentabilidade do plano.
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Mas não existe mágica. 
Só tirar o teto não basta!

A Caixa estima um déficit acumu-
lado de R$ 500 milhões no plano. 
E, mesmo que o teto de 6,5% seja 
retirado, ele não se sustenta sem 
mudanças mais profundas na for-
ma como a Caixa contribui e ad-
ministra. Se os custos continuarem 
crescendo de forma descontrola-
da, mais cedo ou mais tarde o pro-
blema volta.

É por isso que a luta 
também precisa incluir...

Gestão eficiente, com fiscalização 
dos contratos e controle das des-
pesas; investimento em prevenção, 
promoção da saúde e acompanha-
mento de pacientes crônicos; me-
lhor uso dos dados do plano, para 
identificar riscos, perfis epidemio-
lógicos e oferecer cuidado perso-
nalizado; atenção à saúde mental, 
porque os afastamentos por ado-
ecimento psicológico crescem e a 
Caixa tem responsabilidade nisso. 

Tudo isso precisa caminhar junto! 
Só assim o plano será sustentável 
no longo prazo.
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       O Saúde Caixa
  vale (muito) a pena

Há quem considere o Saúde Cai-
xa um plano caro, mas a verdade 
é que ele é um dos melhores cus-
tos-benefícios do país. É ainda um 
plano de autogestão, com controle 
social, segurança, regras propor-
cionais ao salário e proteção para 
toda a família. 

Sair do plano
não é solução

Aposentados que saem do 
plano não podem voltar. 
Empregados da ativa só 
podem retornar depois de 
dois anos, com novas ca-
rências. Pense no futuro!

Como é o Saúde Caixa:
3,5% da remuneração base (com 

teto de 7% para o grupo familiar);

R$ 480,00 por dependente direto 
ou indireto;

Coparticipação de 30%, com 
isenção para internações e trata-
mentos oncológicos;

Teto anual de coparticipação: R$ 
3.600,00 por grupo familiar.

O plano ainda  tem benefícios 
que planos privados não oferecem, 
como reembolso de medicamen-
tos, cobertura nacional, assistência 
odontológica, programas de pre-
venção, além da segurança jurídi-
ca por estar estabelecido no Acor-
do Coletivo de Trabalho (ACT).
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Como é o plano das 
outras estatais?

Um levantamento realizado pelo 
Departamento Intersindical de Es-
tatística e Estudos Socioeconômi-
cos (Dieese), a pedido da Fenae, 
comparou o Saúde Caixa com pla-
nos de outras estatais. 

O estudo revelou que o Saúde Cai-
xa se destacou por sua capacidade 
de preservar o modelo de custeio 
70/30, mantendo-se como o único 
plano que atende integralmente aos 
princípios da solidariedade, do mu-
tualismo e do pacto intergeracional.   

Estatal

Caixa (Saúde Caixa)

Banco do Brasil (Cassi)

Saúde Petrobras

Correios (Postal Saúde)

Mensalidade do titular

3,5% da remuneração base
(teto de 7% por grupo familiar)

Por número e tipo de dependente;
diferença de tratamento entre ativos
e aposentados

Por faixa salarial do titular e idade
dos integrantes do grupo familiar

Por faixa salarial e etária
(títular e dependentes)

Em contraste, outros planos 
apresentaram mudanças que com-
prometem esses princípios:
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Correios:
A transição para o modelo de cus-

teio 50-50 representa um retroces-
so, transferindo uma parcela maior 
dos custos para os empregados.  

Petrobras:
A segmentação entre peque-

no e grande risco e a cobrança 
diferenciada por faixas etárias, 
inclusive para dependentes, po-
dem prejudicar o princípio da so-
lidariedade e penalizar os bene-
ficiários mais velhos.   

Banco do Brasil (Cassi):
A reestruturação do modelo rom-

peu com a proporcionalidade ori-
ginal das contribuições, aumentou 
a carga sobre os funcionários (es-
pecialmente os aposentados) e in-
troduziu cobranças adicionais por 
dependente, o que gera o risco de 
comprometer a solidariedade e o 
pacto intergeracional.   

Isso demonstra que, mesmo diante 
de ataques de governos anteriores e 
das imposições feitas pela Caixa, a 
representação dos empregados con-
seguiu preservar as principais ca-
racterísticas do Saúde Caixa, como 
o modelo de custeio 70/30 e os prin-
cípios de solidariedade, mutualismo 
e pacto intergeracional. O plano 
ainda garante mensalidade propor-
cional ao salário, teto de copartici-
pação, isenção para internações e 
tratamento oncológico, programas 
de prevenção e segurança jurídica 
via Acordo Coletivo. É um modelo 
mais justo e protetivo, que precisa 
ser defendido por toda a categoria.
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Avanços possíveis
em cenário adverso

É comum ouvir críticas à represen-
tação dos empregados pelos recentes 
acordos assinados. Muitos emprega-
dos dizem que a Comissão Executiva 
de Empregados e as entidades aceita-
ram, sem resistir, o teto de 6,5%, o au-
mento das mensalidades ou a exclu-
são dos empregados admitidos após 
2018 do plano pós-emprego. Mas é 
importante esclarecer os fatos.

É preciso entender que a comis-
são atuou, nos últimos anos, em 
negociações que aconteceram sob 

o governo Temer e Bolsonaro, que 
promoveram uma série de ataques 
aos trabalhadores das estatais e 
tentou, de todas as formas, des-
montar direitos históricos.

Foi nesse período que o governo 
editou resoluções como a CGPAR 
23, que previa o fim do modelo 
70/30% e impunha custeio pari-
tário (50% para a Caixa, 50% para 
os empregados). A luta e articu-
lação da comissão e das entida-
des representativas derrubaram 
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essa resolução no Congresso Na-
cional. O governo seguinte não 
desistiu e editou a CGPAR 42 em 
2022, que tentava ressuscitar o 
mesmo modelo. Isso mostra que 
a defesa do Saúde Caixa aconte-
ce em várias frentes, não apenas 
na mesa de negociação com a 
empresa.

Além disso, o plano enfrentava 
uma grave crise financeira. A previ-
são era de mais de R$ 1 bilhão de 
déficit: R$ 422 milhões estimados 
para 2023 e outros R$ 620 milhões 
para 2024. Com isso, a Caixa amea-
çava aumentar em 85% as mensa-
lidades e cobrar mais de 4 mensa-
lidades extras em 2024.

Diante disso, o acordo fechado 
evitou medidas ainda mais duras 
e garantiu conquistas importantes:

Retomada de comitês regionais 
de credenciamento e descredencia-
mento, fortalecendo o controle 
social sobre a rede; manutenção 
do modelo 70/30% no Acordo 
Coletivo, mesmo com o teto no 
Estatuto; compromisso com ne-
gociação específica sobre Saúde 
Caixa em 2025; preservação do 
modelo solidário, da cobertura 
familiar e da mensalidade pro-
porcional ao salário, evitando 
plano por faixa etária, como 
desejava o banco.

Essa luta não pode ser invisibili-
zada. O plano sofre com inflação 
médica, além das decisões unila-
terais da empresa. A crise é real 
e os empregados precisam enten-
der a verdadeira situação do pla-
no. Mas a representação dos em-
pregados nunca se omitiu; pelo 
contrário, enfrentou o desmonte, 
preservou conquistas e garantiu 
que o Saúde Caixa chegasse até 
aqui íntegro e sustentável.



14 

Em agosto e setembro, os representantes dos 
empregados e a Caixa voltarão à mesa de ne-
gociação para discutir exclusivamente o Saúde 
Caixa. A principal pauta? Retirar o teto de 6,5% 
e garantir a manutenção do modelo de custeio 
70/30%, com justiça e equilíbrio.

Essa negociação não é apenas técnica. É po-
lítica. E precisa de pressão da base.

É agora que a Caixa vai mostrar, de 
verdade, se está do lado da saúde dos 
seus empregados ou do corte de custos

Vem aí a negociação de 
2025 e o futuro do plano
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E por que
essa luta

também é sua?
Porque o plano também é seu. 
É um direito conquistado e um 

compromisso do banco previsto 
no edital do concurso que você 

passou. E a Caixa só vai 
recuar se sentir pressão 
de verdade. Porque já 
ficou provado: onde 

tem mobilização, tem 
conquista!


